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RESUMO 
A curricularização da extensão é um movimento que vem norteando os projetos pedagógicos dos cursos universitários 
das Instituições de Ensino Superior do Brasil. Nos cursos de Engenharia essa é uma abordagem emergente, levando ao 
desenvolvimento de projetos nas disciplinas que promovam a extensão universitária. O objetivo do presente trabalho foi 
apresentar os resultados do projeto de extensão relacionado à gestão ambiental residencial, desenvolvido na disciplina 
Gestão Ambiental, do curso de Engenharia Ambiental do Instituto de Ciência e Tecnologia de Sorocaba, da Universidade 
Estadual Paulista (Unesp). Durante a execução do projeto, os alunos de Engenharia Ambiental, do 7º semestre letivo, 
avaliaram ações e iniciativas voltadas à gestão ambiental no meio residencial, por meio da redução da pegada de carbono. 
Nove residências foram selecionadas, distribuídas nos municípios de Sorocaba (4 residências), São Paulo (3 residências), 
Mairinque e Itatiba (1 residência em cada cidade). As etapas do projeto consistiram em: a) sensibilização sobre os 
impactos das mudanças climáticas; b) inventário do consumo de energia, geração de resíduos sólidos e logística das 
residências; c) atividade dialógica com os moradores sobre as alternativas de redução da pegada de carbono das três 
dimensões avaliadas; d) seleção das alternativas viáveis pelos moradores; e) estimativa da pegada de carbono projetada, 
a partir das alternativas selecionadas de gestão de energia, resíduos sólidos e logística. Os resultados demonstraram uma 
redução na pegada de carbono residencial de 18,6%, a partir das alternativas de gestão selecionadas. A gestão dos resíduos 
sólidos foi a dimensão que mais influenciou nos resultados, representando uma redução de 23%, pela introdução da 
separação de resíduos secos e posterior envio para a reciclagem. A logística foi a dimensão que apresentou a menor 
redução na pegada de carbono (14%), pela resistência dos moradores à mudança de hábitos e o custo na aquisição de 
carros elétricos. Aspectos sociais, econômicos e culturais influenciaram na tomada de decisão para a gestão ambiental 
residencial, voltada à redução na pegada de carbono. Portanto, a extensão no curriculum de um curso de Engenharia 
Ambiental aprimorou a apresentação e contextualização do conteúdo programático da disciplina Gestão Ambiental. 
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INTRODUÇÃO 

A emissão de gases de efeito estufa (GEE) de fontes antropogênicas tem sido identificada como a principal causa das 
mudanças climáticas, tornando-se uma ameaça global que está deteriorando a sustentabilidade de diversos setores, 
incluindo a biodiversidade, a produção agrícola, a indústria do turismo e a saúde pública (ABBAS et al., 2022). Segundo 
esses autores, o envolvimento do governo é necessário para o desenvolvimento do país a longo prazo, por meio de uma 
rigorosa responsabilização pelos recursos e regulamentações implementadas no passado para gerar políticas climáticas 
eficazes. 
 
A mobilização global para limitar e adaptar a sociedade humana aos efeitos do aquecimento global pode ser expressa pelo 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 13: combater as mudanças climáticas. Diferentes estratégias têm sido 
propostas para abordar esse problema ambiental, como a incorporação dos ODS ao currículo escolar para promover o 
engajamento dos alunos em diferentes níveis educacionais (HOFFMAN & DICKS, 2023, AOUN et al., 2023). No entanto, 
a redução do impacto das mudanças climáticas envolve todos os setores da sociedade, incluindo agricultura e serviços 
(ABBAS et al., 2022, COSTA et al., 2018), indústria (LENORT et al., 2023), residencial (SRI & BANERJEE, 2023). 
 
Um indicador utilizado para avaliar o impacto potencial das emissões de GEE refere-se à pegada de carbono. Este 
indicador permite traduzir o impacto potencial das atividades antrópicas por meio do equivalente de dióxido de carbono 
(CO2eq). Assim, ações de gestão ambiental podem ser implementadas para reduzir a pegada de carbono e combater as 
mudanças climáticas com diferentes atores sociais, como no setor educacional (MEDEIROS & DANIEL, 2009, DUTRA 
et al., 2019), setor agrícola (COSTA et al., 2018, ARAUJO et al., 2025), planejamento urbano (LIANG et al., 2023) e 
gestão de resíduos (MENICHELLI et al. 2023, OLIVEIRA et al., 2022), entre outros. 
 
No setor residencial, o desenvolvimento de políticas para redução da pegada de carbono surge como um desafio 
particularmente complexo, devido à diversidade de realidades encontradas, como localização (urbana ou rural) 
(BHOYAR et al., 2014), renda (FENG et al., 2021; FU et al., 2024), estilo de vida (HUANG et al., 2023) e acesso à 
tecnologia pelas famílias (SRI & BANERJEE, 2023). Nesse contexto, a extensão voltada para a gestão ambiental 
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residencial, com ênfase no ODS 13, pode promover uma oportunidade relevante para integrar ensino, pesquisa e extensão 
dos cursos de graduação em Engenharia. 

 
 
OBJETIVO 

O objetivo do presente trabalho foi avaliar a pegada de carbono residencial como forma de inserir a extensão no conteúdo 
programático da disciplina Gestão Ambiental, no contexto de um curso de Engenharia Ambiental. 
 
 
METODOLOGIA 

1. Seleção das unidades residenciais 
A pesquisa foi desenvolvida no contexto da disciplina de Gestão Ambiental, ministrada aos alunos do 6º semestre do 
curso de Engenharia Ambiental, na cidade de Sorocaba, estado de São Paulo, Brasil, em 2024. Os alunos avaliaram a 
pegada de carbono das residências e de seus moradores, a fim de traçar diretrizes de gestão ambiental visando à redução 
de CO2eq. Nove residências foram selecionadas, distribuídas nos municípios de Sorocaba (4 residências), São Paulo (3 
residências), Salto e Itatiba (1 residência em cada cidade), no estado de São Paulo, Brasil. Foram coletadas informações 
relacionadas à quantidade, gênero, idade, renda econômica e escolaridade dos moradores. 
 
2. Conscientização das famílias sobre os impactos ambientais relacionados às mudanças climáticas 
A categoria de impacto ambiental Mudanças Climáticas foi selecionada por fazer parte do cotidiano da população, sendo 
veiculada em telejornais, documentários, filmes e plataformas digitais. Tal visibilidade favorece o processo de sensibilização 
dos atores sociais envolvidos. Os alunos apresentaram inicialmente os objetivos do projeto e a conscientização sobre as 
mudanças climáticas, como uma abordagem para ampliar a percepção dos impactos gerados pelas emissões de CO2eq e suas 
consequências (FENGLER et al., 2015). Após o processo de sensibilização, os alunos apresentaram o cronograma de 
diagnóstico e as informações a serem coletadas. 
 
3. Diagnóstico da dinâmica familiar e seus impactos 
Os estudantes elaboraram um inventário dos aspectos ambientais da residência, com a participação dos moradores, 
baseado nas seguintes dimensões: 
 
a) Consumo de energia: obtido a partir da conta de luz da residência e da potência elétrica dos aparelhos elétricos e 
eletrônicos (chuveiro, geladeira, lâmpadas, ar-condicionado, TV). Uma atividade dialógica sobre o consumo de energia 
elétrica dos moradores foi selecionada como estratégia para ampliar a percepção da sazonalidade da demanda energética 
familiar, suas causas e possíveis estratégias de gestão, considerando a realidade socioeconômico-cultural dos moradores; 
 
b) Geração de resíduos sólidos: o levantamento dos resíduos sólidos domiciliares foi realizado com base na metodologia 
de Cristóvão et al. (2022). Essa metodologia consistiu em estimar a produção semanal de resíduos no domicílio, com base 
em relatórios de órgãos governamentais do estado de São Paulo. Foi avaliada a presença de estrutura de coleta de resíduos 
sólidos recicláveis na região onde a residência estava localizada; 
 
c) Consumo de gás: caso a residência tivesse acesso à rede de distribuição de gás natural, seu consumo anual foi estimado 
a partir da conta da concessionária de gás. Todavia, se a residência consumisse gás liquefeito de petróleo, a estimativa foi 
baseada no relato da família sobre a compra de botijões; 
 
d) Consumo de combustível: a entrevista com os moradores permitiu coletar as seguintes informações: tipos de veículos 
existentes na residência (motocicleta, carro), marca e modelo, ano de fabricação, distância percorrida por meio de 
transporte (motocicleta, carro, transporte público), em que parte do trajeto o veículo é compartilhado com outras pessoas. 
 
4. Cálculo da pegada de carbono 
A partir do inventário dos aspectos ambientais da residência, a pegada de carbono foi estimada utilizando a seguinte 
equação (KIEHLE et al., 2023): 
 
E = C.F            (equação 1) 
onde E é a emissão total de dióxido de carbono equivalente (CO2 eq); C é o consumo de um recurso natural ou resíduo 
gerado; F é o fator de emissão. 
 
5. Diretrizes para redução da pegada de carbono, custos e conscientização dos moradores 
Diretrizes para redução da pegada de carbono foram delineadas por meio de atividades dialógicas com os moradores, com 
base em aspectos sociais, culturais, ambientais e de infraestrutura da região onde as residências estão localizadas 
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(disponibilidade de transporte público, acesso à rede de distribuição de gás, coleta regular de resíduos sólidos, estrutura 
de coleta seletiva). 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Figura 1 apresenta o número de moradores para cada residência avaliada. Oito residências correspondiam a casas e 
somente um apartamento (residência 8), todas localizadas no meio urbano. A média atingiu 3,8 moradores por residência 
e uma amplitude de 2 (casa 2) a 8 (casa 5) residentes.  
 

 
Figura 1. Número de residentes para cada residência avaliada. 
 
Na Figura 2 pode-se visualizar a faixa de rendimento de cada residência, baseada no salário-mínimo de R$ 1.640,00, 
vigente no Brasil em 2024, a qual correspondia a US$ 292,00 (cotação do dólar de R$ 5,46, em 19 de junho de 2024). 
Predominou as faixas de rendimento entre US$ 800,00 a US$ 1500,00 e de US$ 1500,00 a US$ 2000,00 (33% do total 
de residências para cada faixa de rendimento), seguido do rendimento mensal acima de US$ 3000,00 (22% das 
residências) e de US$ 2000,00-3000,00 (11% das residências). O rendimento nominal mensal domiciliar per capita da 
população residente brasileira atingiu R$ 2.069,00 (US$ 377,00), em 2024, destacando-se o estado de São Paulo (R$ 
2.662,00 ou US$ 488,00), segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2025). Portanto, 
considerando o rendimento mensal domiciliar per capita do estado de São Paulo, somente quatro residências atingiram o 
valor de US$ 488,00 (casas 2,4,6,8) ou 44% do total, e somente a casa 3 ficou abaixo da média brasileira. 
 

 
Figura 2. Histograma da faixa de rendimento mensal das residências avaliadas para a determinação da pegada de carbono, 
em 2024. 
 
Alternativas de gestão da energia, logística e resíduos sólidos foram apresentadas aos moradores, após a estimativa da 
pegada de carbono residencial, baseada no inventário da fonte de geração dos gases de efeito estufa (GEE), em cada 
residência. Um questionário de 5 perguntas abertas levantou a disponibilidade dos residentes em reduzir a pegada de 
carbono residencial e as alternativas de gestão, com estimativas de custo e taxa de payback. Tais alternativas são 
apresentadas na Tabela 1. 
 
Tabela 1. Alternativas de gestão para a redução da pegada de carbono residencial, apresentadas aos moradores 
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Dimensão Descrição da alternativa 

Energia 

Troca de lâmpadas 
Troca de geladeira 

Redução tempo banho 
Sistema Fotovoltaico 

Resíduo 

Separação do resíduo seco daquele orgânico e envio para reciclagem do seco e 
orgânico para o sistema de coleta 

Separação do resíduo seco daquele orgânico e envio para reciclagem do seco e 
compostagem do orgânico na residência 

Logística 

Aumentar o deslocamento de bicicleta, como alternativa ao uso de automóvel 
Aumentar o deslocamento de ônibus, como alternativa ao uso de automóvel 

Troca de veículo (carro por moto) 
Troca de veículo (carro gasolina/flex por carro elétrico) 

Troca de combustível do carro (gasolina por etanol) 
 
A primeira pergunta do questionário indagou sobre a sensibilização dos moradores com os problemas das mudanças 
climáticas e a necessidade da redução da pegada de carbono pela sociedade. Todos os moradores entrevistados ficaram 
sensibilizados com os impactos do aquecimento global e concordaram com as políticas desenvolvidas para reduzir a 
pegada de carbono.  
 
A segunda pergunta questionou sobre a disponibilidade dos entrevistados em aderir a iniciativas para a redução da pegada 
de carbono na residência. Novamente, a totalidade dos moradores se mostraram dispostos a se engajar na redução da 
pegada de carbono na abrangência de suas residências.  
 
A terceira questão abordou sobre a gestão da energia, quando se perguntou quais alternativas seriam viáveis de se adotar 
e aquelas inviáveis. Somente a casa 2 entendeu como viável a alternativa de instalação de painéis de energia fotovoltaica, 
enquanto as demais residências consideraram inviável pelos custos envolvidos. O preço médio de instalação de painéis 
fotovoltaicos alcançava US$ 1.850,00 e com um payback de 10 anos. Portanto, a baixa adesão dos moradores a essa 
alternativa de gestão estava relacionada ao custo, pois somente a residência 2, com o maior rendimento domiciliar per 
capita (superior a US$ 1.500,00), se disponibilizou a adotar essa tecnologia. Todas as residências consideraram viáveis 
as alternativas de troca de lâmpada e tempo de banho, com exceção da casa 5, pela resistência à mudança de hábitos dos 
moradores. A residência 5 era habitada por estudantes, diferente das demais, pois eram basicamente familiares. Assim, a 
residência 5 era alugada, com variabilidade no tempo de permanência dos estudantes na moradia (de um a três anos) e 
sem perspectiva de investimento por parte dos mesmos.  
 
A quarta pergunta tratou sobre as alternativas da gestão dos resíduos sólidos. Somente a residência 2 achou viável a 
compostagem caseira para a gestão dos resíduos sólidos orgânicos. A compostagem é uma abordagem de gestão dos 
resíduos sólidos urbanos recomendada por especialistas do setor no Brasil (OLIVEIRA et al., 2021). Dois terços das 
residências já realizam a separação dos resíduos secos, para destiná-los à reciclagem, enquanto os resíduos orgânicos 
eram coletados pela prefeitura e dispostos em aterros sanitários. Apenas uma residência (7) não demonstrou qualquer 
interesse nas alternativas apresentadas, pois alegou indisponibilidade de espaço para o armazenamento dos resíduos secos. 
 
A quinta questão abordou sobre a gestão da logística. A residência 2, devido ao maior rendimento per capita, foi a única 
a considerar a adoção do carro elétrico, pois essa alternativa apresentava um custo superior a US$ 20.000,00, em 2024. 
Todas as residências que fazem uso de automóvel viram a troca de combustível como uma alternativa viável. Todavia, 
foi observada uma resistência em se trocar o uso do carro por transporte público, caminhada ou bicicleta, principalmente 
no público acima dos 50 anos. O uso da bicicleta foi rejeitado somente pela residência 8, por questões relacionadas à 
segurança do trânsito. A casa 9 foi a única a rejeitar todas as alternativas propostas, por conforto e comodidade. A 
residência 5, composta somente por estudantes, rejeitou a alternativa do ônibus, pelo custo, mas os moradores 
consideraram incrementar caminhadas. 
 
Após a atividade dialógica com todos os moradores, estimou-se a pegada de carbono atual e aquela projetada, baseado 
nas alternativas viáveis elegidas pelos moradores (Figura 3). A pegada de carbono média atingiu 2,09 t CO2eq 
(residência.ano)-1, com uma amplitude de 0,76 a 4,10 t CO2eq (residência.ano)-1. Considerando a pegada de carbono per 
capita, a média foi de 0,55 t CO2eq (habitante.ano)-1, variando de 0,25 a 1,03 t CO2eq (habitante.ano)-1.  
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Figura 3. Pegada de carbono atual das residências avaliadas, e pegada de carbono projetada após a seleção pelos 
moradores das alternativas de gestão viáveis. 
 
A dimensão logística se destacou e representou 44,5% do total da pegada de carbono média residencial (0,93 t CO2eq 
(residência.ano)-1), seguida da dimensão resíduos (35,4% ou 0,74 t CO2eq (residência.ano)-1) e da energia (20,1% ou 0,42 
t CO2eq (residência.ano)-1).  
 
A residência 9 se destacou tanto pela pegada de carbono total (4,1 t CO2eq (residência.ano)-1) quanto por residente (1,03 
t CO2eq (habitante.ano)-1), pois era aquela que utilizava de mais veículos automotores (dois automóveis e uma 
caminhonete a diesel). Por outro lado, a residência 1 apresentou a menor pegada de carbono (0,76 t CO2eq 
(residência.ano)-1) e por residente (0,25 1,03 t CO2eq (habitante.ano)-1), pois os moradores não utilizavam de veículos 
automotores na sua rotina de vida. 
 
A pegada de carbono projetada, com base na escolha dos moradores, alcançou 1,70 t CO2eq (residência.ano)-1, com uma 
amplitude de 0,35 a 4,03 t CO2eq (residência.ano)-1, e representou uma redução de 18,7%. Mais uma vez, a dimensão 
logística se destacou e representou 47,1% do total da pegada de carbono média residencial (0,80 t CO2eq (residência.ano)-

1), seguida da dimensão resíduos (33,5% ou 0,57 t CO2eq (residência.ano)-1) e da energia (19,4% ou 0,33 t CO2eq 
(residência.ano)-1). A dimensão que apresentou a maior redução de pegada de carbono foi aquela relacionada à gestão de 
resíduos e atingiu 23%, seguida da energia (21,4%) e logística (14%). Esse resultado deve-se à maior resistência dos 
moradores em mudar hábitos no transporte, como uso de bicicleta e ônibus, assim como por questões financeiras, pela 
troca de automóveis movidos a combustível fóssil ou etanol por carros elétricos. Os custos envolvidos na instalação de 
sistemas fotovoltaicos ou troca de equipamentos eletroeletrônicos por outros mais eficientes em desempenho energético 
também limitou a redução da dimensão energia. 
 
A residência 2, de maior poder aquisitivo, foi aquela que apresentou a maior redução na pegada de carbono residencial 
(65,3%), a partir das estratégias de gestão selecionadas. Essa melhora no desempenho ambiental residencial se deve à 
adoção de tecnologias de menor emissão de GEE, como a instalação de painéis fotovoltaicos e aquisição de carro elétrico. 
As residências que apresentaram a menor redução de GEE foram as casas 7 (1,0%), 1 (1,3%) e 9 (1,7%). As residências 
7 e 9 não tem a intenção de alterar a rotina de destinação de resíduos e de logística. A residência 1 já apresentava a menor 
emissão de GEE antes da implementação das alternativas de gestão, pois não utilizava automóveis ou ônibus 
regularmente. Além disso, em Mairinque não havia coleta seletiva pela prefeitura, inviabilizando a separação de resíduos 
secos e a sua destinação final para a reciclagem, pela visão dos moradores dessa residência. 
 
 
CONCLUSÃO 

Os resultados do presente estudo ressaltaram que aspectos sociais, econômicos e culturais influenciaram na tomada de 
decisão para a gestão ambiental residencial, voltada à redução na pegada de carbono. Tal resultado demonstrou a 
relevância da extensão como instrumento pedagógico de contextualização do conteúdo programático da disciplina Gestão 
Ambiental, no curriculum de um curso de Engenharia Ambiental. 
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